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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. POSSE DE DROGA PARA CONSUMO PRÓPRIO 
(ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO 
CONTRA A SAÚDE PÚBLICA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão 
do julgamento monocrático do recurso em habeas corpus. Isso porque, 
nos termos da Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

2. "A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
entendimento de que não se aplica o princípio da insignificância aos 
delitos de posse de substância entorpecente para consumo próprio e de 
tráfico de drogas, por se tratar de crimes de perigo abstrato ou presumido, 
sendo irrelevante para esse específico fim a quantidade de droga 
apreendida. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 2.374.089/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023, DJe de 14/8/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. POSSE DE DROGA PARA CONSUMO PRÓPRIO 
(ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. CRIME DE PERIGO ABSTRATO 
CONTRA A SAÚDE PÚBLICA.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão 
do julgamento monocrático do recurso em habeas corpus. Isso porque, 
nos termos da Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e 
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

2. "A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
entendimento de que não se aplica o princípio da insignificância aos 
delitos de posse de substância entorpecente para consumo próprio e de 
tráfico de drogas, por se tratar de crimes de perigo abstrato ou presumido, 
sendo irrelevante para esse específico fim a quantidade de droga 
apreendida. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 2.374.089/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
8/8/2023, DJe de 14/8/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Pedro Henrique Fernandes da 

Silva em face de decisão de minha lavra de fls. 82/84, na qual indeferi liminarmente o 

recurso ordinário em habeas corpus, em virtude da ausência de flagrante ilegalidade.   

Preliminarmente, a defesa alega violação ao princípio da colegialidade, uma vez 

que a matéria não foi submetida à análise da Quinta Turma.

Assevera que o Supremo Tribunal Federal – STF tem admitido a aplicação do 

princípio da insignificância nas situações de apreensão de pouca quantidade de droga, 

como no presente caso.

Busca, assim, a aplicação do aludido princípio, uma vez que o agravante 

portava ínfima quantidade de droga no momento do flagrante. 
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Requer a reconsideração da decisão ou a remessa do feito à Turma para que 

seja reformada a decisão agravada.

O Ministério Público Federal – MPF, em petição de fls. 117/122, pugnou pelo 

desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO

De início, destaca-se que nos termos do entendimento desta Corte, não existe 

ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática foi 

proferida com fundamento no art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do 

Código de Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a 

recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente fundamentado, em 

confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, como é o caso dos autos.

Nesse sentido, vejam-se os seguintes julgados:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. TESES DE VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO E 
COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não ofende o princípio da colegialidade a 
prolação de decisão monocrática pelo relator, quando 
estiver em consonância com súmula ou jurisprudência 
dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal 
(Súmula 568/STJ).

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. Hipótese em que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na garantia da ordem 
pública, haja vista a gravidade concreta da conduta delitiva, 
pois foram apreendidos 256,50g de maconha, 52,9g de 
cocaína e 10,60g de ecstasy.

4. As teses de violação de domicílio, bem como de 
risco de contaminação dos réus pelo COVID-19, não foram 
objeto de análise pelo Tribunal de origem, o que impede o 
conhecimento dos temas diretamente por este Tribunal 
Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 617.652/PA, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 16/4/2021.)
 

Documento eletrônico VDA40894399 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/04/2024 18:29:34
Código de Controle do Documento: 97bdff6c-117c-42e5-b6d7-772138958b7a



AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PENA-BASE. 
ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a 
decisão monocrática que decide o habeas corpus 
quando a decisão impugnada se conforma com a 
jurisprudência dominante acerca do tema.

2. As instâncias ordinárias consideraram devida a 
imposição da pena-base acima do mínimo legal, em razão 
da quantidade e da diversidade de drogas apreendidas, 
bem como da existência de maus antecedentes, a 
evidenciar que atuaram, justamente, em consonância com 
o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.3. Em 
julgamento, com repercussão geral, do RE n. 593.818/SC, 
o Supremo Tribunal Federal decidiu: "Não se aplica ao 
reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 
64, I, do Código Penal." Assim, uma vez verificada a 
existência de condenação definitiva por fato anterior em 
desfavor do agravante, deve ser mantida inalterada a 
conclusão de que ele é possuidor de maus antecedentes.

4. Embora a Corte estadual, ao manter a imposição 
do regime inicial fechado, haja feito breves considerações 
acerca da gravidade abstrata do delito e aos malefícios 
gerados pelo tráfico de drogas à sociedade como um todo, 
certo é que fundamentou a fixação do regime mais gravoso 
com base, também, nas peculiaridades do caso concreto, 
em especial no fato de haver sido apreendido cocaína, 
crack e maconha. Portanto, em homenagem ao princípio 
do livre convencimento motivado, deve ser mantida 
inalterada a imposição do regime inicial fechado de 
cumprimento de pena.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 639.327/SP, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 30/3/2021.)
 

De outra parte, registra-se que, não obstante os esforços da defesa, a decisão 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

O Tribunal a quo não acolheu a tese defensiva, atinente ao referido princípio, 

com base nos seguintes fundamentos:
 

"Não se aplica o princípio da insignificância ao delito 
de porte de drogas para uso próprio por se tratar de crime 
de perigo abstrato, sendo certo que o consumo de drogas 
fomenta o tráfico de drogas, não sendo conduta irrelevante 
para o Direito Penal" (fl. 32).

 
Com efeito, "a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no entendimento 

de que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de posse de substância 
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entorpecente para consumo próprio e de tráfico de drogas, por se tratar de crimes de 

perigo abstrato ou presumido, sendo irrelevante para esse específico fim a quantidade 

de droga apreendida. Precedentes" (AgRg no AREsp n. 2.374.089/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 14/8/2023).

A corroborar esse posicionamento:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ART. 28 DA LEI N. 11.343/2006. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE PERIGO ABSTRATO 
OU PRESUMIDO CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. 
PEQUENA QUANTIDADE. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça tem posicionamento assente no sentido de que o 
crime de posse de drogas para consumo pessoal é de 
perigo abstrato ou presumido, não havendo necessidade 
de demonstração de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado 
pela norma, isto é, a saúde pública. Precedentes.

2. Nesse sentido, não há falar em incidência do 
postulado da insignificância em delitos desse jaez, 
porquanto, além de ser dispensável a efetiva ofensa ao 
bem jurídico protegido, a pequena quantidade de droga é 
inerente à própria essência do crime em referência.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 160.581/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe 
de 18/3/2022.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 193.183 / RJ
Número Registro: 2024/0031777-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00390712720218190209 00887446320238190000 202414100018 390712720218190209 887446320238190000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - POSSE DE 
DROGAS PARA CONSUMO PESSOAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : PEDRO EVANGELISTA OZORIO - RJ224703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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